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CAPÍTULO III Das Auditorias e dos Conselhos de Justiça SEÇÃO I Da Composição das Auditorias Art. 15.

Cada Auditoria tem um Juiz-Auditor, um Juiz-Auditor Substituto, um Diretor de Secretaria, dois Oficiais de

Justiça Avaliadores e demais auxiliares, conforme quadro previsto em lei. SEÇÃO II Da Composição dos

Conselhos Art. 16. São duas as espécies de Conselhos de Justiça: a) Conselho Especial de Justiça,

constituído pelo Juiz-Auditor e quatro Juízes militares, sob a presidência, dentre estes, de um oficial-general

ou oficial superior, de posto mais elevado que o dos demais juízes, ou de maior antigüidade, no caso de

igualdade; b) Conselho Permanente de Justiça, constituído pelo Juiz-Auditor, por um oficial superior, que

será o presidente, e três oficiais de posto até capitão-tenente ou capitão. Art. 17. Os Conselhos Especial e

Permanente funcionarão na sede das Auditorias, salvo casos especiais por motivo relevante de ordem

pública ou de interesse da Justiça e pelo tempo indispensável, mediante deliberação do Superior Tribunal

Militar. Art. 18. Os juízes militares dos Conselhos Especial e Permanente são sorteados dentre oficiais da

Marinha, Exército e Aeronáutica, em serviço ativo na sede da Auditoria, recorrendo-se a oficiais fora deste

local, porém no âmbito da jurisdição da Auditoria, quando insuficientes os da sede. Art. 19. Para efeito de

composição dos conselhos de que trata o artigo anterior, nas respectivas Circunscrições, os comandantes

de Distrito ou Comando Naval, Região Militar e Comando Aéreo Regional organizarão, trimestralmente,

relação de todos os oficiais em serviço ativo, com respectivos posto, antigüidade e local de serviço,

publicando-a em boletim e remetendo-a ao Juiz-Auditor competente. § 1° A remessa a que se refere esse

artigo será efetuada até o quinto dia do último mês do trimestre e as alterações que se verificarem, inclusive

os no mes de novos oficiais em condições de servir, serão comunicadas mensalmente. § 2° Não sendo

remetida no prazo a relação de oficiais, serão os Juízes sorteados pela última relação recebida,

consideradas as alterações de que trata o parágrafo anterior. § 3° A relação não incluirá: a) os oficiais dos

Gabinetes dos Ministros de Estado; b) os oficiais agregados; c) os comandantes, diretores ou chefes,

professores instrutores e alunos de escolas, institutos, academias, centros e cursos de formação,

especialização, aperfeiçoamento, Estado-Maior e altos estudos; d) na Marinha: os Almirantes-de-Esquadra e

oficiais que sirvam em seus gabinetes, os Comandantes de Distrito Naval e de Comando Naval, o

Vice-Chefe do Estado-Maior da Armada, o Chefe do Estado-Maior do Comando de Operações Navais e os

oficiais embarcados na tropa, em condições de, efetivamente, participar de atividades operativas

programadas para o trimestre; e) no Exército: os Generais-de-Exército, Generais Comandantes de Divisão

de Exército e de Região Militar, bem como os respectivos Chefes de Estado-Maior ou de Gabinete e oficiais

do Estado-Maior Pessoal; f) na Aeronáutica: os Tenentes-Brigadeiros, bem como seus Chefes de

Estado-Maior ou de Gabinete, Assistente e Ajudantes-de-Ordens, ou Vice-Chefe e o Subchefe do

Estado-Maior da Aeronáutica. Art. 20. O sorteio dos juízes do Conselho Especial de Justiça é feito pelo

Juiz-Auditor, em audiência pública, na presença do Procurador, do Diretor de Secretaria e do acusado,

quando preso. Art. 21. O sorteio dos juízes do Conselho Permanente de Justiça é feito pelo Juiz-Auditor, em



audiência pública, entre os dias cinco e dez do último mês do trimestre anterior, na presença do Procurador

e do Diretor de Secretaria. Parágrafo único. Para cada Conselho Permanente, são sorteados dois juízes

suplentes, sendo um oficial superior - que substituirá o Presidente em suas faltas e impedimentos legais e

um oficial até o pos to de capitão-tenente ou capitão, que substituirá os demais membros nos impedimentos

legais. Art. 22. Do sorteio a que se referem os arts. 20 e 21 desta lei, lavrar-se-á ata, em livro próprio, com

respectivo resultado, certificando o Diretor de Secretaria, em cada processo, além do sorteio, o

compromisso dos juízes. Parágrafo único. A ata é assinada pelo Juiz-Auditor e pelo Procurador, cabendo ao

primeiro comunicar imediatamente à autoridade competente o resultado do sorteio, para que esta ordene o

comparecimento dos juízes à sede da Auditoria, no prazo fixado pelo juiz. Art. 23. Os juízes militares que

integrarem os Conselhos Especiais serão de posto superior a


